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Aos 12 dias do mês de setembro de dois mil e vinte e três, reuniram-se os integrantes da Rede 
de Inteligência e Inovação da 1ª Região (Reint1), sob a coordenação do Desembargador 
Federal Carlos Augusto Pires Brandão para abordar a seguinte pauta: ‘Diálogo Inter-Cortes: 
Técnicas de Controle de Convencionalidade para Juízes Nacionais.” Os membros da Rede de 
Inteligência da 1ª Região reuniram-se juntamente com a Escola de Magistratura Federal da 1ª 
Região (Esmaf - TRF1) para debater acerca do tema “Diálogo inter-cortes: técnicas de 
controle de convencionalidade para juízes nacionais”. A reunião ocorreu sob a coordenação 
da Desembargadora Federal Gilda Sigmaringa Seixas e do Desembargador Federal Carlos 
Pires Brandão e recebeu como convidado o professor Leoncio Patricio Pazmiño Freire - 
Doutor em Direito Constitucional pela Universidade de Valência, Espanha, Ex-presidente da 
Corte Constitucional do Equador, Ex-juiz e ex-presidente da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos, Autor de diversos livros, incluindo o mais recente "Justicia y Constitucionalismo 
Democrático", e Membro do Corpo Docente da ESMAF - TRF1. A apresentação foi iniciada 
pela Desembargadora Federal Gilda Sigmaringa Seixas, a qual apresentou o convidado, 
fazendo um resumo de seu currículo. Em seguida, o Desembargador Federal Carlos Pires 
Brandão expôs o papel dos centros de inteligência, os quais foram iniciativa do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), para organizar informações difusas no cenário do sistema 
judiciário brasileiro para a produção de um conhecimento sistematizado para os órgãos de 
decisão. Explicou a composição, as matérias tratadas na reunião e a posterior produção de 
notas técnicas. Destacou que o tema da convencionalidade irá repercutir no TRF1, pois já 
houve uma reunião com a Ministra Rosa Weber no CNJ, na qual debateu-se a ideia de 
instalação de unidades de monitoramento e fiscalização das decisões dos sistemas de controle 
americano de Direitos Humanos. O convidado começou sua apresentação, evidenciando que a 
diferença de idioma causa um distanciamento entre os países que falam espanhol e o Brasil. 
Explanou que em toda a região, América do Sul, não se conhece a experiência judicial do 
Brasil, principalmente por causa desse problema de comunicação. Ademais, na Corte 
Interamericana há diversos desafios em relação ao idioma, pela necessidade de tradução das 
sentenças para o português. Destacou que conhece todos os sistemas judiciais da região, mas 
nenhum sistema enfrenta iniciativas tão importantes como o do Brasil. Ressaltou que a 
experiência brasileira pode ajudar todos os sistemas judiciais, porque o Brasil demonstra uma 
coragem e uma vontade institucional de fazer cumprir as sentenças. Afirmou ainda: “Vocês 
estão demonstrando como se deve cumprir as sentenças. Estão demonstrando de uma maneira 
importantíssima que a aplicação de cumprimento de direito internacional não é uma tarefa da 
corte – é uma tarefa dos seus estados e de suas altas autoridades judiciais e políticas”. Leoncio 
Patricio Pazmiño afirmou que há grande satisfação em ver que o sistema judiciário brasileiro 
tem reformulado a natureza histórica do juiz, o qual não está mais alheio ao mundo, 
elaborando sentenças, mas sim tendo contato com a sociedade e com a realidade, a partir do 
contato com autoridades acadêmicas. Nesse sentido, destacou a importância da Rede de 
Inteligência. Quando se trata do controle de convencionalidade, esse deve ser visto como um 



ente vivo, em contato com a realidade. O ex-presidente da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos, ao adentrar no tema da palestra, pontuou: “Até que ponto um estado de direito 
liberal republicano está disposto a tomar a sério os compromissos internacionais?”, 
explicando que o convencionalismo não se trata apenas de um ato administrativo, mas sim 
uma mudança de pensamento jurídico e na ideologia jurídica constitucional para adequá-la 
aos desafios do controle de convencionalidade. Destacou ainda a importância de se ter uma 
função judicial atualizada, baseada em técnicas de interpretação, na hermenêutica e nos 
princípios para um eficiente diálogo inter-cortes. Para Pazmiño, tal compreensão é 
imprescindível para a construção de pensamento, relacionamento, técnicas e aplicação 
horizontalizada, horizontalidade essa própria do diálogo inter-cortes. Pazmiño destacou que o 
magistrado deve cumprir o que seu país se obrigou, ou seja, não se pode alegar a Constituição 
do próprio país para não cumprir as deciões da Corte Interamericana. Nesse sentido, explanou 
que os tratados e as convenções são criados com base em princípios de articulação de Direitos 
Humanos, motivo pelo qual não se pode alegar legislação interna para não cumprir sentenças 
do Sistema Interamericano. Segundo o professor, esse pensamento é crucial para que se 
harmonize os critérios jurídicos para o controle de convencionalidade. Outro elemento 
indispensável para alcançar uma adequação normativa convencional é o entendimento do que 
são as obrigações de respeito e garantia: “se um juiz quer aplicar ou não a noção de 
convencionalidade, deve levar em conta as obrigações de respeito e garantia que estão 
presentes no capítulo 1 da Convenção Americana”. Nesse viés, há um compromisso dos 
estados parte em cumprir os direitos e as liberdades presentes na convenção, além de garantir 
seu pleno exercício. Portanto, essa obrigação de garantia implica o dever dos estados de 
organizar todo o aparato judicial para cumprir as decisões internacionais. Ademais, destacou 
três objetivos do controle de convencionalidade: prevenir a aplicação de normas nacionais que 
são manifestadamente incompatíveis com a Convenção Americana; servir como instituição 
que permita a todas as autoridades do estado a cumprir adequadamente sua obrigação e 
respeito e garantia dos direitos humanos protegidos pela convenção e outros tratados; e servir 
como meio para permitir e acrescentar o diálogo, especialmente o diálogo em matéria de 
direitos humanos entre os tribunais nacionais e a Corte Interamericana. Concluída a 
apresentação, a Desembargadora Federal Gilda Sigmaringa Seixas agradeceu o convidado 
pela magnífica palestra e destacou que acredita, após as lições, na melhor instalação da 
unidade de monitoramento e fiscalização nos termos da Resolução 364 do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ). Após, passou a palavra ao Corregedor Regional, Néviton Guedes, o qual 
observou a preocupação do ex-presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos com 
a constante dificuldade com o baixo índice de respeitabilidade e eficácia das decisões da 
Corte. Apesar desse baixo índice, evidenciou que há uma convergência entre os magistrados 
da Justiça Federal e da Primeira Região da necessária obediência às decisões emanadas da 
Corte Interamericana de Direitos Humanos. Assim, destacou que o único impasse é a 
estruturação de mecanismos para que as cortes nacionais deem efetividade às decisões. Por 
fim, ressaltou que a Corregedoria, o Tribunal, a Vice-presidência e a Presidência estão 
tomando todas as providências para que as decisões proferidas na Corte Interamericana 
encontrem a rápida adesão e aplicação no Tribunal. Também contribuiu com o debate a 
Desembargadora Federal Ana Carolina Roman, esclarecendo a necessidade de levar o tema 
abordado na região aos novos juízes. Evidenciou também a primeira parte da fala do 
palestrante, destacando o dever de garantia dos estados e o papel do Poder Judiciário como 
um dos principais garantes contra as violações dos Direitos Humanos. Finalizando a reunião, 
o Vice-presidente do TRF1, o Desembargador Federal Marcos Augusto de Sousa, reforçou 
que as portas da Justiça Federal da 1ª Região estão abertas à aproximação para trocas de 
experiências. Por fim, agradeceu pela brilhante palestra do convidado. Trata-se de um resumo 
da reunião, sendo que a íntegra da gravação do vídeo da reunião e sua respectiva degravação 



constantes do Teams poderão ser solicitadas por meio do e-mail: nugep@trf1.jus.br e pelo 
telefone (61) 3314-5991, enquanto disponíveis na plataforma Microsoft Teams. 
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